
RESOLUÇÃO Nº 135 de 19 de dezembro de 2000 .

Modifica  o  Regimento  Interno  do  Tribunal  Contas  do 
Estado  da  Bahia,  alterando  a  redação  do  §  2º  e 
acrescendo  § 3º  ao  artigo  4º,  alterando  a  redação  do 
caput do art. 45, e suprimindo o inciso V e acrescendo § 
2º ao artigo 179.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em sessão plenária, no uso de sua competência e 
tendo em vista o disposto nos artigos 253 e seguintes do seu Regimento Interno RESOLVE:

Art. 1º - O § 2º do art. 4º do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado da Bahia passa a vigorar com a 
seguinte redação: "§ 2º - O processo relativo às contas prestadas pelo Governador do Estado será distribuído a 
relator, por designação, na primeira sessão ordinária do Tribunal, de cada ano, o qual entrará, de imediato, no 
exercício de suas funções."

Art. 2º - Fica acrescido mais um parágrafo e renumerados os parágrafos subseqüentes do art. 4º do Regimento 
Interno do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, que passa a ser assim redigido: "Art. 4º - Ao Tribunal Pleno 
compete: I. ... .... xxxv. ... § 1º - .... § 2º ... § 3º - A designação do relator das contas prestadas pelo Governador 
do Estado obedecerá aos seguintes critérios: I. preferência a Conselheiros que ainda não tenham funcionado 
como relator  das  Contas  de  Governo;  II.  garantia  de  rodízio  da  relatoria  entre  os  Conselheiros;  III.  ordem 
decrescente de antigüidade. § 4º - Se o Conselheiro em que recair a escolha se der por suspeito ou impedido, ou 
se encontrar  em licença para tratamento  de saúde,  ser-lhe-á designado um substituto,  obedecido o mesmo 
critério, sem prejuízo de sua designação no exercício seguinte. § 5º -  A competência do Tribunal  Pleno não 
excluirá a das Câmaras, em relação a matérias que lhes estejam afetas. § 6º - Salvo os casos expressos de 
atribuições  privativas do Presidente  estabelecidos  neste  Regimento,  as  demais  previstas  neste  artigo  serão 
distribuídas, por sorteio, a relator."

Art. 3º - Fica acrescido mais um parágrafo ao artigo 12 do Regimento Interno do Tribunal de contas do Estado da 
Bahia, que fica assim redigido: "Artigo 12 – São atribuições do Conselheiro: I... II. ... IV... V... § 1º § 2º... § 3º - O 
Conselheiro  Supervisor  será  o  relator  dos  processos  de  auditoria  que  forem instruídos  pela  Coordenadoria 
respectiva."

Art. 4º - O caput do artigo 45 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado da Bahia passa a vigorar 
com a seguinte redação: "Art. 45 – Tão logo sejam autuados no Tribunal de Contas, os processos de recurso, 
rescisão de julgado e prestação de contas serão distribuídos, de maneira eqüitativa por sorteio eletrônico, a 
turma relatora, composta de relator e revisor, e os demais processos a relator, na conformidade do disposto neste 
Regimento."

Art. 5º - Fica suprimido o inciso V, acrescido mais um parágrafo e renumerado o parágrafo subseqüente do art. 
179, que passa a ser assim redigido: "Art. 179 - .... I - ... II - ... III - ... IV - ... § 1º - ..... § 2º - A consulta poderá ser 
formulada em tese, ou versar sobre dúvidas quanto à interpretação e aplicação da legislação em caso concreto, 
mas a resposta oferecida pelo Tribunal será sempre em tese. § 3º - As consultas que versarem sobre matéria 
objeto de auditoria e inspeção em curso no órgão ou entidade consulente serão sobrestadas."

Art. 6º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia, em 19 de dezembro de 2000.


